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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI-UFMT Nº 59, DE 30 DE MARÇO DE 2022.

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Departamento de Comunicação da Faculdade de Comunicação e Artes da Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o que  consta no Processo nº 23108.056065/2021-40;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 30 de março de 2022;

 

RESOLVE:
 

Artigo 1º.  Aprovar o Regimento Interno do Departamento de Comunicação da Faculdade de Comunicação e Artes da Universidade Federal de Mato Grosso, composto de  28 artigos, distribuídos em IV Capítulos,  que com esta Resolução é publicado.

Artigo  2º.  Esta Resolução entra em vigor a partir de 02 de maio de 2022.

Sala das Sessões do Conselho Universitário da Universidade Federal de Mato Grosso, em Cuiabá, 30 de março de 2022.

Rosaline Rocha Lunardi

Presidente do Consuni, em exercício

 

 

 

 

REGIMENTO INTERNO DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO DA FACULDADE DE COMUNICAÇÃO E ARTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
CAPÍTULO – I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1º. O Departamento de Comunicação - COS - é um órgão interno da Faculdade de Comunicação e Artes, Campus Cuiabá, unidade acadêmica e administrativa criada através da Resolução nº. 15 de 04 de dezembro de 2015, do Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso.

Parágrafo Único. A organização e o funcionamento do COS serão regidos pela Legislação Federal pertinente, pelo Estatuto e Regimento Geral da Universidade Federal de Mato Grosso, da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, pelas Resoluções dos Órgãos Colegiados Superiores da UFMT, pelo Regimento da Faculdade de Comunicação e Artes e por este Regimento Interno.

CAPÍTULO - II
Dos Princípios e dos objetivos
Artigo 2º. O Departamento de Comunicação - COS - é unidade célula da estrutura acadêmica da UFMT, dotado de autonomia administrativa, constituindo a unidade exclusiva de lotação de professores.

Artigo 3º. O Departamento de Comunicação - COS - tem como objetivos principais coordenar, planejar e executar, em seu âmbito, as atividades administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão.

CAPÍTULO - III
Da Estrutura Organizacional
Artigo 4º. O Departamento de Comunicação - COS - coordena, planeja e executa, em seu âmbito, as atividades administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão, tendo sua estrutura organizacional constituída pelas seguintes instâncias:

I. Chefia de Departamento;

II. Colegiado de Departamento;

III. Secretaria do Departamento

SEÇÃO I - DA CHEFIA DE DEPARTAMENTO
Artigo 5º. O Chefe do Departamento é o responsável executivo pelo funcionamento do Departamento.

 Artigo 6º. Compete ao Chefe do Departamento, além do previsto no Estatuto e no Regimento Geral da UFMT:

I. convocar e presidir as reuniões do Colegiado do Departamento, cabendo-lhe a definição da pauta, que será apreciada no início de cada reunião;

II. propor o calendário semestral de reuniões ordinárias;

III. distribuir, para relatoria, os processos que necessitem de análise do Colegiado;

IV. executar as decisões tomadas pelo Colegiado;

V. participar das reuniões de Congregação;

VI. aprovar os Planos Individuais de Atividade (PIAs) e Relatórios Eletrônicos Anuais (REAs);

VII. manter um constante relacionamento com as coordenações de ensino e demais instâncias da FCA e da UFMT, visando à operacionalização das atividades acadêmicas;

VIII. nomear e participar de comissões de avaliação de desempenho de docentes e do corpo técnico lotado no Departamento, conforme normas e portarias vigentes;

IX. encaminhar aos órgãos competentes da UFMT solicitação de pessoal e recursos materiais necessários ao Departamento;

X. receber relatos sobre deficiências relacionadas à estrutura física e a equipamentos e solicitar providências aos órgãos responsáveis;

XI. orientar e acompanhar docentes e corpo técnico em estágio probatório;

XII. gerir as atividades a serem desenvolvidas pelo corpo técnico na Secretaria, nos Laboratórios e nos demais espaços, visando o funcionamento regular do Departamento;

XIII. propor ao Colegiado a regulamentação de normas não previstas neste regimento ou nas normas da UFMT;

XIV. instaurar, organizar e executar o processo transitório, responsabilizando-se pela transição de gestão, transmitindo ao sucessor todas as informações necessárias ao início e desempenho regular da nova gestão.

SEÇÃO II - DO COLEGIADO DE DEPARTAMENTO
Artigo 7º. O Colegiado do Departamento de Comunicação é órgão consultivo e deliberativo, responsável por matérias administrativas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão, em seu âmbito, com funcionamento na Faculdade de Comunicação e Artes.

Parágrafo Único. Em caso de necessidade, as reuniões colegiadas poderão ocorrer em outros espaços da UFMT, Campus Cuiabá.

 Artigo 8º. O Colegiado do Departamento de Comunicação é constituído:

a) pelo Chefe de Departamento;

b) pela totalidade dos professores efetivos lotados no Departamento;

c) por 1 (um) representante técnico e uma suplência.

d) por 1 (um) representante discente e uma suplência.

Parágrafo Único. Professores substitutos, voluntários, visitantes, docentes efetivos em afastamento ou aqueles lotados em outros Departamentos que ministram aulas nos cursos deste Departamento poderão participar da reunião como convidados, mas não terão voto nas reuniões, nem poderão integrar Comissões no âmbito do Departamento.

 

Artigo 9º. Compete ao Colegiado de Departamento:

I. Propor o regimento do Colegiado de Departamento ou sua alteração, para apreciação dos membros do Colegiado de Departamento e posteriormente para aprovação da Congregação da Faculdade de Comunicação e Artes;

II. Indicar e/ou aprovar nomes para composição de comissões no âmbito do Departamento e no âmbito universitário;

III. Cumprir os trâmites necessários para realização de concurso público docente;

IV. Aprovar nomes para as bancas examinadoras de concurso público docente;

V. Deliberar sobre os projetos de pesquisa e de extensão dos professores lotados no Departamento de Comunicação, submetendo-os à homologação da Congregação;

VI. Deliberar sobre as propostas de consultorias e prestação de serviços dos docentes do Departamento, submetendo-as à homologação da Congregação;

VII. Propor o plano anual de capacitação com base nos critérios de prioridades de afastamento dos docentes e técnicos-administrativos lotados no Departamento, submetendo-os à homologação da Congregação;

VIII. Deliberar sobre questões relativas à expansão e reconfiguração do quadro de pessoal do Departamento de Comunicação, submetendo-os à homologação da Congregação;

IX. Opinar sobre questões relativas à expansão e reconfiguração da área física do Departamento, submetendo-as à Congregação;

X. Deliberar sobre afastamento docente para qualificação e outras atividades inerentemente acadêmicas, bem como os respectivos relatórios quando procedentes, submetendo-os à homologação da Congregação;

XI. Homologar os relatórios parciais e finais do docente em estágio probatório, encaminhando-os à Congregação da Faculdade de Comunicação e Artes;

XII. Aprovar a regulamentação de normas não previstas neste regimento ou nas normas da UFMT, no âmbito de sua competência, respeitando-se a legislação federal e as normas da UFMT;

XIII. Deliberar sobre outras matérias de interesse do Departamento;

XIV. Zelar pelo cumprimento do Regimento Interno do Departamento.

Parágrafo Único. Em caso de urgência ou relevância devidamente justificada, poderá o Presidente do Colegiado tomar decisões ad referendum do Colegiado de Departamento, devendo submeter o ato à homologação do Colegiado na reunião seguinte.

 Artigo 10. Este Colegiado funcionará em regime de reuniões ordinárias e extraordinárias.

§ 1º. As reuniões ordinárias serão realizadas 1 (uma) vez por mês, por convocação do Presidente do Colegiado, ressalvados os períodos de férias docentes identificados no calendário acadêmico.

§ 2º. O calendário das reuniões ordinárias será proposto pelo Chefe de Departamento e apreciado pelo Colegiado no início de cada semestre.

§ 3º. As reuniões extraordinárias serão realizadas em qualquer data do período letivo, de acordo com necessidades do Colegiado, por convocação do seu Presidente.

 Artigo 11. A convocação para as reuniões ordinárias será realizada com antecedência de, no mínimo, 72 horas e, no caso das extraordinárias, mínimo de 24 horas.

§ 1º. No texto da convocação devem constar a pauta e o tempo máximo de duração da reunião.

§ 2º. Para as reuniões ordinárias, as inclusões à pauta com necessidade de relatoria deverão ser enviadas em até 48 horas. A pauta atualizada deverá ser reenviada pelo Chefe do Departamento, antes da reunião, a todos os membros.

§ 3º. Em reunião extraordinária, o Colegiado deverá limitar-se aos assuntos constantes na pauta previamente encaminhada, sem inclusão de novos assuntos.

§ 4º. Todas as pautas previstas para reuniões ordinárias e extraordinárias deverão ser apreciadas na respectiva reunião.

§ 5º. Não havendo tempo de cumprir com a pauta, os itens não contemplados serão apreciados posteriormente, conforme urgência e deliberação do quórum presente.

 Artigo 12. O comparecimento às reuniões de Colegiado de Departamento é obrigatório aos seus membros, ressalvadas outras prioridades, tais como: aulas da graduação e pós-graduação, participações em bancas de defesa e eventos acadêmicos, participações em reuniões dos Conselhos Superiores, Comissões e outros órgãos colegiados externos à Unidade Acadêmica, desde que previstos em regimento geral da instituição.

 Artigo 13. O quórum mínimo exigido para o início de cada reunião será de maioria simples (50% mais 1) dos membros efetivos do Colegiado em primeira chamada, ou com qualquer quórum, em segunda chamada, 20 (vinte) minutos após a primeira.

 Artigo 14. Os processos para relato serão distribuídos entre os membros do Colegiado, cabendo ao presidente o controle da distribuição.

Parágrafo Único. O membro do Colegiado que se julgar impedido de exercer a relatoria, dado algum conflito de interesses com o processo, deverá manifestar-se por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), explicitando as razões, assim que tomar conhecimento, para redistribuição da relatoria. No caso de processos em tramitação em outros sistemas que não permitem a justificativa no próprio ambiente, o impedimento deverá ser comunicado via e-mail, no mesmo período citado acima.

 Artigo 15. O prazo para a relatoria será de até 3 (três) dias úteis a partir da data de recebimento dos autos.

Parágrafo Único. O prazo para relatoria poderá ser prorrogado por até 3 (três) dias corridos, mediante solicitação, nos autos ou por e-mail, e anuência do Chefe de Departamento.

Artigo 16. Compete ao relator proceder à análise circunstanciada da proposta, fundamentando o seu parecer em consonância com as normas vigentes na Instituição, o qual deve ser incluído nos autos e apresentado perante o Colegiado.

Parágrafo Único. O parecer deverá ser constituído de um sucinto relatório do que consta dos autos, seguido de voto fundamentado.

 

Artigo 17. Apresentado o parecer e o voto do relator, caso seja apresentada divergência ao voto do relator, e esta for aprovada pelo Colegiado, o membro do Colegiado que apresentou a divergência deverá, posteriormente, incluir nos autos, o voto divergente.

 Artigo 18. Quando for o caso, o Presidente do Colegiado abrirá vistas do processo para o membro que o solicitar, limitadas a duas vistas por processo.

§ 1º. O pedido de vistas poderá ser sem carga do processo, durante a discussão do assunto, devendo o processo ser devolvido antes do final da reunião, para apreciação.

§ 2º. Ao pedir vistas com carga do processo, o membro do Colegiado que a solicitou fica obrigado a apresentar o voto de vista até a reunião seguinte, ou em outra data que seja aprovada pelo Colegiado, o que será permitido apenas 1 (uma) vez, por membro.

 Artigo 19. Durante a apreciação da pauta, no início de cada reunião, o membro do Colegiado poderá requerer inclusão de item de pauta, desde que cabível, solicitar urgência ou preferência para discussão e votação de determinado assunto ou requerer a retirada de assunto da pauta, devendo qualquer dos pleitos ser aprovado pelo Colegiado.

Parágrafo Único. O membro que for parte interessada no processo, podendo manifestar-se, não poderá pedir vistas ou votar sobre a matéria, devendo abster-se.

 Artigo 20. Os pontos de pauta discutidos e deliberados nas reuniões deverão constar em ata.

§ 1º. No texto, devem constar, além de outras informações, os nomes dos membros presentes, ausentes com justificativas, ausências não justificadas e convidados.

§ 2º. A ata deverá ser encaminhada via e-mail a todos os membros do Colegiado presentes na reunião para apreciação e sugestão de ajustes. As sugestões deverão ser encaminhadas em, no máximo, 48 horas, salvo em caso de solicitação expressa feita pelo Chefe de Departamento durante a reunião, de retorno em tempo menor, estipulado na reunião.

§ 3º. A ata será assinada pelos presentes por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI).

Artigo 21. O membro efetivo do Colegiado do Departamento que não puder comparecer à reunião deverá comunicar sua impossibilidade, por e-mail, à Secretaria e/ou Chefia do Departamento, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, nos termos do artigo 12.

§ 1º. Na hipótese de três ou mais ausências não justificadas de membros docentes às reuniões, o Chefe de Departamento não aprovará a carga horária relativa ao Colegiado de Departamento no Relatório Anual.

§ 2º. Na hipótese de três ou mais ausências não justificadas de membros técnicos às reuniões, o Chefe de Departamento deverá considerar este ponto como falta de assiduidade ao realizar a avaliação do servidor.

 SEÇÃO III - DA SECRETARIA DO DEPARTAMENTO
Artigo 22. A Secretaria é responsável pela execução de serviços administrativos e atendimento ao público, atuando como instância ligada à Chefia de Departamento, e se constitui por todo o corpo técnico lotado no Departamento de Comunicação.

 Artigo 23. O Chefe de Departamento definirá um plano de atividades anual da Secretaria do Departamento juntamente com o corpo técnico, podendo haver alterações, sempre em prol do interesse do bom funcionamento do Departamento.

 Artigo 24. Cabe à Secretaria do Departamento de Comunicação:

I. auxiliar o Chefe nos assuntos administrativos e operacionais do Departamento;

II. organizar, coordenar e controlar os trabalhos da secretaria;

III. orientar os docentes e discentes acerca de questões administrativas e operacionais do Departamento de acordo com as normas vigentes;

IV. dar suporte aos docentes e discentes para a realização de atividades nos espaços do Departamento;

V. informar, processar, distribuir e arquivar documentos relativos às atividades administrativas do Departamento;

VI. sistematizar informações, organizar prestações de contas e elaborar relatórios de atividades administrativas;

VII. secretariar as reuniões de Colegiado de Departamento (ordinárias e extraordinárias), elaborando as respectivas atas, que devem ser organizadas em arquivo próprio;

VIII. manter atualizada a movimentação patrimonial no âmbito do Departamento;

IX. organizar e manter atualizada lista de contatos de professores e técnicos do Departamento;

X. promover a divulgação das atividades do Departamento junto de seus respectivos públicos por meio dos canais de comunicação disponíveis;

XI. requisitar material permanente e de consumo para o bom funcionamento do Departamento.

Artigo 25. A Secretaria do Departamento de Comunicação funcionará das 7h00 às 22h00, garantindo atendimento ao público, realização do trâmite administrativo e suporte aos docentes para a realização de atividades comuns à vida acadêmica.

Parágrafo Único. O Chefe de Departamento definirá o escalonamento do corpo técnico, em condições de igualdade e respeitada a legislação laboral, para a garantia do cumprimento do disposto no caput.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Transitórias e Finais
Artigo 26. Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pelo Colegiado de Departamento.

 Artigo 27. Caberá recurso das decisões do Colegiado do Departamento de Comunicação à Congregação da Faculdade de Comunicação e Artes e, posteriormente, ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão ou ao Conselho Universitário.

 

Artigo 28. Este Regimento Interno entrará em vigor após sua aprovação pelo Conselho Universitário desta Universidade Federal de Mato Grosso.

Rosaline Rocha Lunardi
Presidente do Consuni, em exercício
